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O CICLO DO CAPITAL NA ECONOMIA DENPENTE E A COMPOSIÇÃO DO FUNDO PÚBLICO NO BRASIL 
Weslany Thaise Lins Prudêncio

Felipe Abreu de Jesus

Resumo

Este artigo tem como objetivo analisar como o ciclo do capital na economia dependente interfere na composição do fundo público brasileiro. Parte-se de uma perspectiva fundamentada na teoria da crítica da economia política e recorreu-se aos estudos de Ruy Mauro Marini a respeito do ciclo do capital na economia dependente. O trabalho se desenvolveu por meio de uma pesquisa bibliográfica de abordagem qualitativa. As reflexões expostas apontam que a composição do fundo público brasileiro é estruturalmente limitada, pois em todo processo de reprodução do ciclo do capital predomina-se os interesses do capital internacional e, consequentemente, a transferência da mais-valia nacionalmente produzida através de diferentes mecanismos. 
Palavras-chave: Ciclo do capital 1; capitalismo dependente 2; Fundo público 3.

Abstract

This article aims to analyze how the capital cycle in a dependent economy influences the composition of the Brazilian public fund. It adopts a perspective grounded in the critique of political economy theory and draws on Ruy Mauro Marini studies on the capital cycle in dependent economies. The research was conducted through a bibliographic review with a qualitative approach. The reflections presented indicate that the composition of the Brazilian public fund is structurally constrained, as the reproduction of the capital cycle is dominated by the interests of international capital, leading to the transfer of surplus value produced domestically through various mechanisms.
Keywords: Capital cycle 1; dependent capitalism 2; public fund 3
1
INTRODUÇÃO

O desenvolvimento econômico do capitalismo que ocorreu de forma desigual e combinada contrapôs países com formação sociais e funções distintas no mercado mundial. Os países em que o capitalismo se desenvolveu de forma tardia, foram subordinados aos países de economia central. Tem-se um processo em que os países dependentes no mercado mundial estão em constantes condições desiguais de troca com os países de economias avançadas. O Brasil é um país de economia dependente cuja a presença dos interesses do capital internacional – aliado aos da burguesia nacional – esteve presente em todo processo de desenvolvimento do capitalismo no país. 
A transferência de parte do fundo público para os países centrais mediante o capital portador de juros e o sistema da dívida pública está relacionada com a condição de dependência nacional. Sabe-se que, historicamente, o fundo público brasileiro é direcionado prioritariamente para pagar os juros e amortização da dívida pública, através de vários mecanismos de cunho fiscal. Partindo da compreensão de que o Brasil é um país de economia dependente e da apropriação que acorre do fundo público, o objetivo desse trabalho é refletir como o ciclo do capital na economia dependente interfere na composição do fundo público brasileiro, são reflexões incipientes que tem como principal referência as análises de Ruy Mauro Marini a respeito do ciclo do capital na economia dependente. 

A discussão realizada é fundamentada na crítica da economia política, cujo método é o materialismo histórico dialético, com uso de pesquisa bibliográfica e abordagem qualitativa. O trabalho está estruturado em um tópico central, além da introdução e considerações finais, que expõe a funcionalidade do ciclo do capital na economia dependente num esforço de elencar os limites da composição do fundo público brasileiro. 
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IMPLICAÇÃOES DO CICLO DO CAPITAL NA ECONOMIA DEPENDENTE NA COMPOSIÇÃO DO FUNDO PÚBLICO BRASILEIRO 

 A estrutura determinante do modo de produção capitalista interligou países, com realidades distintas, estabelecendo funções contrapostas no sistema mundial. Os países que têm posições dependentes têm transferido parte da mais-valia produzida em territórios nacionais para os países de economias centrais. Os mecanismos estruturantes e inerentes do capitalismo resultam em processos com características diferentes no Brasil, enquanto um país de economia dependente e subserviente aos países de economias centrais. É destacado por Salvador e Ribeiro (2023) que o mecanismo de acumulação dependente reveste a conformação do Estado de especificidades, que interferem na disponibilidade do fundo público e no gerenciamento e formulação das políticas econômicas e sociais. 

Localizar e apreender o fundo público fundamentado nas particularidades do ciclo do capital na econômica dependente, “[...] permite realizar a análise concreta das condições de reprodução do capital — e do trabalho — no contexto brasileiro” (Salvador; Ribeiro, 2023, p.8). Em observância a afirmação dos autores, busca-se traçar as mediações entre a particularidade do ciclo do capital na economia dependente e as implicações na composição do fundo público brasileiro. 

Marini (2012) traçou um diálogo com as formulações de Marx a respeito do ciclo do capital a partir das fases de reprodução:  circulação – produção – circulação, e elaborou uma caracterização do ciclo do capital na economia dependente. Optou-se por esmiuçar as reflexões de Marini para ir destacando as características do ciclo do capital na economia dependente que em certa medida resulta em implicações para a composição do fundo público. 

Ao verificar as ponderações de Marini (2012), percebe-se que há uma particularidade do ciclo do capital nas economias dependentes que resulta em implicações para o fundo público, antes mesmo do ciclo ser iniciado. Essa particularidade reside na origem do dinheiro necessário para o início do processo, que segundo Marini (2012) depende de três fontes, são elas: capital privado interno, ou seja, parte da mais-valia produzida nacionalmente, investimento estatal e o capital estrangeiro que pode aparecer forma de investimento direto e/ou indireto. 

Nesse momento anterior a abertura do ciclo do capital, pode-se mediar uma relação entre as características do ciclo do capital na economia dependente e a composição do fundo público brasileiro, que se refere a apropriação da mais-valia nacionalmente produzida, necessária tanto para a composição do fundo público no Brasil, quanto para a origem do dinheiro necessário para reprodução do referente ciclo. Segundo Salvador e Ribeiro (2023, p.4) as reflexões de Marini (2012) sobre o papel que a apropriação da mais-valia ocupa para que seja iniciado o ciclo do capital, são aproximativas dos estudos em que Salvador (2010) e Behring (2021) vêm apontando sobre o fundo público ser composto por meio da apropriação do Estado de parte do trabalho excedente e necessário. 

Capital privado interno e investimento público, são provenientes da mais valia produzida nacionalmente. Ocorre que antes da mais-valia ser apropriada para composição do fundo público, parte dela é investida para a reprodução do ciclo do capital, enquanto capital privado interno. Em relação a parte da mais-valia que compõe o fundo público brasileiro, está também vai atuar no processo de reprodução do ciclo do capital, pela via do investimento estatal. 

A terceira fonte de dinheiro, o capital estrangeiro, também incide na composição do fundo público, vejamos. O capital estrangeiro pode contribuir para origem do dinheiro necessário para a reprodução do ciclo, por meio de investimentos direitos ou pela concessão de empréstimos, investimento indireto. Em ambos, o capital estrangeiro consegue lucrar, como investimento direto em que o capital estrangeiro investe de forma exclusiva ou compartilhada diretamente da economia dependente. Possuindo e se apropriando total ou parcial, do capital produtivo oriundo do investimento e da mais-valia gerada; e como investimento indireto, quando o capital estrangeiro disponibiliza aos capitalistas internos empréstimos e financiamentos, que podem ser contratados diretamente pelos capitalistas ou Estado, apropriando-se de parte da mais-valia gerada através do pagamento das dívidas contraídas (Marini, 2012).

Observa-se que o ciclo econômico na economia dependente está diretamente ligado ao capital externo, sendo propenso a ser influenciado pelo Estado (Marini 2012). No Brasil se tem um Estado subserviente ao capital internacional o que faz com que o ciclo econômico seja duplamente ligado ao capital externo, seja direta ou indiretamente, por meios de investimentos e empréstimos, ou pela via estatal que prioriza atender os interesses estrangeiros. É observado por Marini (2012, p.26) que na economia dependente “[...] em sua primeira fase de circulação – da qual o processo de acumulação depende – atua um fator externo à economia dependente e que se encontra totalmente fora de seu controle: o capital estrangeiro”, que se torna um agente direto do ciclo do capital nas economias dependentes. 

Ainda na primeira fase da circulação, Marini (2012) reitera que o ciclo do capital é duplamente dependente do exterior. O autor reflete sobre a diferenciação do processo de industrialização entre os países centrais em que “[...] a tendência [...] foi a de produzir primeiro bens de consumo para desenvolver depois a produção de bens de capital” (Marini, 2012, p.27). Nos países dependentes a industrialização tardia, resultou em um prolongamento da fase de produção de bens de consumo, uma vez que a oferta externa de meios de produção estava disponível e, muitas vezes, era imposta (Salvador, Ribeiro, 2023). 

Para Marini (2012) a industrialização nos países dependentes se consolidou de forma dependente, não só em termos de equipamentos e maquinaria enquanto meios de produção, como também tecnologicamente, ao importar o conhecimento para manusear os meios de produção. O que “[...] incide, por sua vez, na relação financeira com o exterior, dando lugar aos pagamentos na modalidade de royalties ou assistência técnica, que constituem outros tantos fatores de transferência de mais-valia” (Marini, 2012, p.28). 

Nesse momento inicial do ciclo do capital da economia depende, faz-se uma articulação que diz respeito ao processo de expropriação do fundo público brasileiro através do capital portador de juros. Foi elencado por Marini (2012) o papel do capital estrangeiro na primeira fase da circulação que pode usufruir direta ou indiretamente da mais-valia produzida. O autor destaca que 

[...] cumprido o ciclo de reprodução, o capital estrangeiro contribuiu para a produção da mais-valia, ele tem direito a uma parte dela sob a forma de lucro ou juros, conforme se trate de investimento direto ou indireto. Isso dá lugar a transferência de mais-valia ao exterior (Marini, 2012, p.12). 

Articula-se as reflexões de Marini (2012) sobre a participação da mais-valia para o ciclo econômico, com os estudos desenvolvidos por Fontes (2010) e Boschetti (2016, 2018) sobre a expropriação de direitos através da captura do fundo público composto pela mais-valia socialmente produtiva mediante impostos. 

Na segunda fase do ciclo do capital, a da produção, na economia dependente, os custos da produção são diminuídos, a partir da superexploração da força de trabalho. Na economia dependente os salários são rebaixados e isso interfere na composição do fundo público brasileiro, financiado por uma tributação regressiva, que incide sobre o consumo e também sobre os salários. Uma análise mais atenta dessa segunda fase da reprodução do ciclo do capital, permite uma melhor compreensão dessa interferência. 

Para Marini (2012) a segunda fase, a da produção, não é independe da primeira fase da circulação, pois a forma como essa se realiza determina o processo de produção dando-lhe características próprias. Há um diferencial tecnológico entre os países centrais e os dependentes, os países centrais detêm meios de produção com tecnologias mais avançadas – ou até mesmo inexistente – dos/nos países dependentes. 

Devido à sua conexão com o exterior ou à estreita relação que ocorre na fase de circulação entre capital estrangeiro, na forma de dinheiro e mercadorias, é mais provável que sejam as empresas estrangeiras atuantes na economia dependente, ou aquelas resultantes de associações entre capital interno e estrangeiro, que tenham acesso mais direto à tecnologia incorporada nesses meios de produção. Ressalta-se um outro elemento que cabe destacar nessa fase. A subordinação ao exterior, analisada na primeira fase da circulação, faz com que os setores produtivos e as técnicas empregadas sejam impostos de fora, mas em função da dinâmica interna (Marini, 2012). 

A incorporação de tecnologias nas economias dependentes acarreta no acúmulo desigual de mais-valia entre as empresas externas e internas e na superexploração da força de trabalho. As empresas externas ao implementarem tecnologias avançadas reduzem seus custos de produção em relação as empresas nacionais dos países dependentes, mas vendem suas mercadorias pelo preço estabelecido ao nível de produção dos capitalistas nacionais que opera em condições normais de produção. Como consequência se tem uma diferenciação de lucros, em que as empresas internacionais atingem lucros extraordinários devido os custos de produção diferentes (Marini, 2012).

Para Marini (2012) a problemática reside no fato de que o lucro extraordinário alcançado pelas empresas externas não poder ser anulados pelas empresas nacionais, mesmo se essas aumentarem sua composição orgânica, nível tecnológico ou produtividade. 

Isso porque a diferença dos custos de produção, na verdade, não resulta de um desenvolvimento técnico interno, mas da introdução de uma nova tecnologia vinda do exterior que faz com que A [empresas externas] detenha em relação a B [empresas internas/menores] a posição de um monopólio tecnológico (Marini, 2012, p.29, grifo no original)

Para Salvador e Ribeiro (2023) as empresas menores/internas que não têm condições de competir igualmente na segunda fase da circulação acabam sendo destruídas ou incorporadas por multinacionais ou outros empreendimentos com investimento estrangeiro. Assim, a tendência à monopolização é ainda mais acentuada nos países dependentes.

Para Marini (2012) diante do descompasso entre os níveis de lucratividade, as empresas nacionais buscam recompor suas taxas de lucros por meio da elevação da taxa da mais-valia, adquiridas à custa de extrair mais trabalho não remunerado dos trabalhadores. 

Isso só é possível se [...] aumenta-se a intensidade do trabalho, prolonga-se a jornada laboral e/ou simplesmente se rebaixa forçosamente o salário do trabalhador sem que essa redução salarial corresponda a um barateamento real da força de trabalho. Em todos esses casos, a força de trabalho é remunerada abaixo de seu valor e, por conseguinte, dá-se uma superexploração dos trabalhadores (Marini, 2012, p. 30). 

Marini (2012) afirma que quando os capitais com menor poder de competição recorrem à superexploração, acaba beneficiando os capitais monopolistas. Isso ocorre porque, nesses casos, a força de trabalho é remunerada de acordo com o nível médio das empresas que operam em condições normais. Como resultado, a massa salarial paga pelas empresas monopolistas é relativamente reduzida, diminuindo seus custos de produção. Além disso, a superexploração leva à redução dos custos de produção, o que resulta em uma queda nos preços de matérias-primas e insumos industriais, beneficiando assim as grandes empresas. 

Esse processo cria um ciclo vicioso onde a estrutura de preços tende a ser constantemente deprimida, devido à depressão artificial dos salários. Isso, por sua vez, impacta as condições na segunda fase da circulação (Marini, 2012). Sob a ótica do financiamento do fundo público, os rebaixamentos salariais incidem na capacidade de arrecadação do Estado, impactando o financiamento do fundo público (Salvador; Ribeiro, 2023). 

Na última etapa do ciclo do capital, a segunda fase da circulação Marini (2012) concluiu que nas economias dependentes, independentes das mercadorias terem sido produzidas por capital interno ou estrangeiro são mercadorias que no final do processo ganham o selo de fabricação made in ou fabricado em (Marini, 2012, p.32), o que demarca que são mercadorias nacionais. O autor afirma que ao circular sob forma de mercadorias, o capital se apresenta em três categorias, enquanto bens de consumo necessários, bens de consumo suntuário e bens de capital. 

Ocorre que na economia dependente os capitais sob a forma de bens de consumo assumem maior importância que os demais. Os bens de capitais são relativizados, por mais que represente uma maior parte da produção e que seja a base para a produção de bens de consumo. Esse movimento acontece porque as economias dependentes prolongam a sua produção de bens de consumo em função da oferta externa de bens de capital (Marini, 2012). Pode-se elencar dois elementos interligados provenientes dessa dinâmica, redução da capacidade de consumo e exportação de mercadorias. 

Há uma relação estreita entre as mercadorias produzidas que circulam nessa fase e o consumo individual que encontra obstáculos oriundos das fases anteriores. A superexploração da força de trabalho implica na diminuição da capacidade de consumo dos trabalhadores devido aos baixos salários, o que restringe a possibilidade da realização dos bens. Ainda, do ponto de vista da lucratividade, sabe-se que uma quantia não é acumulada e nem gasta com a economia dependente, dado a transferência de mais-valia para o exterior. Assim, parte do lucro não é utilizado para a realização da mais-valia na economia dependente o que diminui o âmbito em que a segunda fase da circulação acontece, reduzindo o mercado interno. Com isso, os capitalistas deslocam mercadorias para o mercado externo já que se tem uma baixa capacidade de consumo (Marini, 2012). 

Tanto na fase da produção quanto na segunda fase da circulação, observa-se uma incidência direta, porque, conforme indicam as análises de Behring (2010; 2021) a mais-valia que compõe o fundo público brasileiro advém da arrecadação de impostos, majoritariamente, indireto, já que sua carga tributária é regressiva. Considerando que essa mais-valia que sai na forma de impostos é originária de baixos salários e que limitam a capacidade de compra dos trabalhadores. Compreende-se que na economia dependente e em especial no Brasil, a composição do fundo público é estruturalmente limitada. 
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CONCLUSÃO

Considera-se que no Brasil, a composição do fundo público é estruturalmente limitada, devido ao processo de reprodução no capital, em que o ciclo: circulação – produção – circulação, tem especificidades muito antes de ser iniciado, todo o processo de inicio ao fim conta com a interferência do capital estrangeiro que tem lucros extraordinários, não só na fase de produção, mas em todo o processo. Lucra-se ao investir direta ou indiretamente para que o ciclo seja iniciado, lucra-se através da superexploração da força de trabalho no processo de produção, e principalmente, lucra-se por meio do capital portador de juros que tem expropriado da maior parte do fundo público por meio da dívida pública. 

Diante da discussão realizada, ainda, levanta-se o seguinte questionamento: a expropriação do fundo público inicia anteriormente a sua composição? Se considerarmos que é a mais-valia socialmente produtiva que financia o fundo público. Ocorre que parte dessa mais valia nem chega no fundo público porque primeiramente parte da mais-valia é exportada não incidindo na dinâmica da economia dependente. Pois, como Marini (2012) pontuou parte do lucro acumulado nacionalmente é transferido para o exterior mediante diferentes meios de transferência de mais-valia, sem nunca ter sido aplicado na economia dependente.
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